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COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO

Conab - Sureg-BA

 Processo:     21440.001729/2021-27

CONTRATO ADMINISTRATIVO

 

PROCESSO N.º  21440.001729/2021-27
CONTRATO Nº: [008/2022]
 

TERMO DE CONTRATO PARA AQUISIÇÃO
DE  ACESSO ANUAL ONLINE AO JUSBRASIL
PRÓ QUE ENTRE SI CELEBRAM A COMPANHIA
NACIONAL DE ABASTECIMENTO - CONAB E A
GOSHME SOLUÇÕES PARA INTERNET LTDA.

 

A COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO – CONAB, empresa pública de direito
privado, de capital fechado, constituída nos termos do artigo 19, inciso II, da Lei nº 8.029, de 12/04/1990,
vinculada ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento – MAPA, regida por seu Estatuto
Social, aprovado pela Assembleia Geral Extraordinária, realizada aos 19/12/2017, cuja Ata foi publicada
no DOU em 19/01/2018, Edição 14, Seção I, Páginas 2-4, retificado conforme publicação no DOU em
23/01/2018, Edição 16, Seção I, Página 4., pela Lei n° 6.404, de 15/12/76, pela Lei n° 13.303, de
30/06/16, pelo Decreto n° 8.945, de 27/12/16 e demais legislações aplicáveis, CNPJ nº 26.461.699/0001-
80, Inscrição Estadual nº 07.312.777/001-70, com sede em Brasília/DF, e Superintendência Regional no
Estado da Bahia - BA, localizada à Rua da Polônia, nº 5 – Edifício Professor Orlando Gomes, Bairro do
Comércio, Salvador/BA CEP: 40.015-150,  CNPJ nº 26.461.699/0061-11,  doravante
denominada CONAB, neste ato representada por seu Superintendente Regional infrafirmado, nomeado
através da Portaria PRESI Nº  283,  de  28 de junho de 2021,    e na sua ausência pelo seu
Substituto, nomeado através da Portaria PRESI Nº 303, de 19 de julho de 2021, e por seu Gerente de
Finanças e Administração infrafirmado, nomeado através da Portaria PRESI  Nº 198, de 05 de maio de
2014 e na sua ausência pelo seu Substituto, nomeado através da Portaria SUREG/BA Nº 091 de 12 de
março de 2020, parte doravante denominada CONTRATANTE, e, do outro lado a Goshme Soluções para
Internet LTDA , inscrita no CNPJ nº 07.112.529/0001-46, com sede da Av Tancredo Neves, n° 1186, ed.
Catabas Center, 6º andar,  Bairro Caminho das Árvores. CEP 41820-021,  Salvador, Bahia neste ato
representada por seu representante  infrafirmado, doravante denominada CONTRATADA,  tendo em
vista a autorização  colacionada aos autos do processo nº  21440.001729/2021-27, resolvem celebrar o
presente Contrato, sob a égide do Regulamento de Licitações e Contratos da Conab - RLC e
subsidiariamente, da Lei no 13.303 de 2016, regendo-se pelas Cláusulas e condições que se seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1. Contratação de empresa pessoa jurídica para Aquisição de acesso anual, online, de 3 (três) usuários, à
plataforma online  Jusbrasil PRÓ, com vistas ao atendimento de demanda da PRORE/SUREG/BA,
conforme especificações e condições estabelecidas no Termo de Referência e estabelecidas no presente
Termo de Contrato.

1.2. As especificações:
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ITEM ESPECIFICAÇÕES VALOR
TOTAL

1

Aquisição de  acesso anual, online, de 3 (três) usuários, à plataforma
online  Jusbrasil PRÓ, com vistas ao atendimento de demanda da
PRORE/SUREG/BA, conforme proposta comercial, documentos ID.  , anexada
ao processo administrativo nº  21440.001729/2021-27.

R$  939,60

  VALOR TOTAL DO ITEM R$  939,60

CLÁUSULA SEGUNDA - DO FORNECIMENTO DO OBJETO CONTRATADO
2.1 O fornecimento do objeto contratado obedecerá ao estipulado neste Contrato, bem como às
disposições do  Termo de Referência, independentemente de transcrição,  além das obrigações
assumidas na proposta firmada pela CONTRATADA e dirigida ao CONTRATANTE, a qual integra este
instrumento.

2.2 A Contratada deverá disponibilizar o acesso à plataforma de informações, objeto deste Contrato, em
até 5 (cinco) dias úteis, após o pedido formal de entrega do mesmo, feito preferencialmente por e-mail,
pela CONTRATANTE.

2.3 Não será permitido a subcontratação do fornecimento do acesso.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
3.1 Executar o  fornecimento do objeto da contratação de acordo com os padrões de qualidade exigidos
pela administração.

3.2 Reparar, refazer e corrigir, às suas expensas, conforme definido neste Termo de Referência,
o  fornecimento do objeto da contratação fora das especificações do mesmo.

3.3 Atender, no prazo máximo de 15 (quinze) dias as solicitações efetuadas pela Conab, através de fax ou
e-mail.

3.4 Dar ciência ao CONTRATANTE, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que se
verificar, na realização do fornecimento do objeto deste Termo de Referência.

3.5 Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE, cujas reclamações se obriga e
atender prontamente.

3.6 Dar atendimento em horários e dias especiais, mediante prévia autorização por escrito do
CONTRATANTE à CONTRATADA.

3.7 Observar as Leis, Portarias e Regulamentos aplicáveis ao fornecimento do objeto deste Contrato.

3.8 Responder pelas despesas resultantes de quaisquer ações, demandas decorrentes de danos, seja por
culpa sua ou quaisquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se, outrossim, por quaisquer
responsabilidades decorrentes de ações judiciais de terceiros, que lhes venham a ser exigidas por força de
Lei, ligadas ao cumprimento do Contrato.

3.9 Executar o  fornecimento do objeto da contratação nos prazos acordados.

3.10  Manter  durante  a  execução  do  Contrato  todas  as  certidões e cadastro no SICAF
e qualificação exigidas no processo.
3.11 A Contratada não poderá subcontratar o fornecimento do objeto desta inexigibilidade.

3.12 Responder pelas despesas relativas a materiais, equipamentos, transporte, encargos trabalhistas,
seguro de acidentes, impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas
referentes aos serviços executados por seus empregados, uma vez que os mesmos não têm nenhum vínculo
empregatício com a CONAB.

3.13 Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação do
contrato.

3.14 A inadimplência da Licitante, com referência aos encargos estabelecidos na condição anterior, não
transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração da CONAB, nem poderá onerar o objeto
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deste contrato, razão pela qual a Licitante renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade,
ativa ou passiva, com a CONAB.

3.15 É expressamente proibida a veiculação de publicidade acerca do contrato, salvo se houver prévia
autorização da Administração da CONAB/SUREG/BA.

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONAB
4.1 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA.

4.2 Pagar no prazo contratado a importância correspondente ao fornecimento do objeto da contratação.

4.3 Rejeitar o objeto fornecido fora das especificações deste Termo de Referência.

4.4 Fiscalizar o contrato na forma disposta na legislação.

4.5 Indicar quaisquer defeitos ou irregularidades verificados no fornecimento do objeto da contratação,
fixando prazos para a correspondente correção.

CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
5.1 A vigência do Contrato será de 12 (doze) meses a partir da data da assinatura do contrato, podendo a
critério da CONTRATANTE e com a anuência da CONTRATADA, ser prorrogado por iguais e sucessivos
períodos, mediante Termo Aditivo, até o limite de 60 (sessenta) meses.

5.2 A Contratada deverá iniciar o fornecimento, objeto deste Contrato, em até 5(cinco) dias úteis, após o
pedido formal de entrega do mesmo, feito preferencialmente por e-mail, pela CONTRATANTE.

5.3 Antes da contratação será feita consulta ao CADIN – Cadastro Informativo de Créditos não Quitados
do Setor Público Federal, nos termos do Inciso III do art. 6.º da Lei n.º 10.522, de 19/07/2002, junto ao
SICAF, ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, a CNDT, ao Cadastro Nacional
de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa e à Lista de Inidôneos, mantida pelo
Tribunal de Contas da União – TCU

CLÁUSULA SEXTA – DO VALOR E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
6.1 O custo total estimado para a aquisição descrita na CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO, é de
R$ 939,60 (novecentos e trinta e nove reais e sessenta centavos).

6.2 As despesas decorrentes do objeto do presente, correrão à conta dos recursos consignados no
Orçamento da CONAB, para o exercício 2021, conforme PTRES  169113, FONTE  0150022135, ND:
339039, PI ADM UNIDADE. Nota de Empenho nº 2021NE785 de 30/11/2021.

6.3 As despesas referentes ao exercício subsequente correrão à conta da dotação consignada para a
atividade, no respectivo exercício.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE DE PREÇOS
7.1 Os preços ofertados serão irreajustáveis durante o período de 12 meses.

7.2 O reajuste em sentido estrito terá periodicidade igual a um ano, sendo o termo inicial do período de
correção monetária ou reajuste, a data prevista para apresentação da proposta ou do orçamento a que essa
proposta se referir, ou, no caso de novo reajuste, a data a que o anterior tiver se referido (art. 500 §5 do
RLC).

7.3 Servirá como base para o Reajuste o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA/IBGE);

CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO
8.1 A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida pela própria CONTRATADA, incluindo, obrigatoriamente o
número de inscrição no CNPJ apresentado neste Contrato.

8.2 O pagamento será efetuado mediante a apresentação da nota fiscal, acompanhada das informações,
quanto aos seus dados bancários e do atesto do contratante/recebedor, quanto a qualidade e as quantidades,
das informações ora recebidas;

8.3 O pagamento será creditado em conta-corrente pessoa jurídica, mediante ordem bancária;

8.4 No caso de a Contratada está enquadrada como optante pelo  SIMPLES NACIONAL, esta deverá
apresentar acompanhada da nota fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos
tributos e contribuições federais.
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8.5 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até  5º  dia útil, do atesto definitivo na nota fiscal
referente o fornecimento do acesso.

8.6 No caso de constatada a não regularidade fiscal e/ou trabalhista da Contratada, a mesma será
convocada para que regularize sua situação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da notificação ou,
no mesmo prazo, apresente sua defesa;

8.6.1 não sendo feita a regularização no prazo estabelecido o contrato poderá ser rescindido e a Contratada
sujeita às multas estabelecidas no Contrato.

8.7 A Nota Fiscal deverá discriminar o período a que se referem o fornecimento do objeto contratado.

8.8 O pagamento somente será liberado após o recolhimento de eventuais multas que lhe tenham sido
impostas em decorrência de inadimplência contratual.

8.9 Qualquer erro ou omissão havidos na documentação fiscal ou na fatura, será objeto de correção pela
CONTRATADA e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja
definitivamente regularizado. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciará após a regularização da
situação ou reapresentação do documento fiscal sem acarretar qualquer ônus para a CONAB.

8.10 A CONAB reserva-se o direito de suspender o pagamento se o fornecimento do acesso for feito em
desacordo com este Termo de Referência.

8.9 Dos pagamentos devidos à licitante vencedora serão deduzidos os impostos e contribuições em
conformidade com a legislação vigente.

8.11 Os valores devidos pelas partes e não pagos nos prazos estabelecidos serão atualizado
financeiramente desde a data prevista para o pagamento até a do efetivo pagamento, tendo como base a
Taxa Referencial pro rata tempore, mediante a aplicação da seguinte fórmula:

AF= [( 1 + TR/100)N/30 – 1] x VP, onde:

TR= Percentual atribuído à Taxa Referencial - TR;

AF= Atualização Financeira;

VP= Valor da parcela a ser paga;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento.

8.12 Serão retidos na fonte o Imposto Sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), bem assim a Contribuição
Social Sobre o Lucro Líquido (CSLL), a Contribuição Para o Financiamento da Seguridade Social
(COFINS) e a Contribuição Para o PIS/PASEP, sobre os pagamentos efetuados, utilizando-se as alíquotas
previstas para o tipo de serviço contratado, conforme Instrução Normativa SRF nº. 480/2004, e suas
alterações.

8.13 Não haverá a retenção prevista no subitem 8.12 caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema
Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições (SIMPLES), instituído pela Lei Complementar nº.
123/2006.

8.14 Na hipótese de haver pendências no fornecimento do objeto contratado por culpa da CONTRATADA,
o CONTRATANTE poderá suspender os pagamentos pertinentes até que sejam sanadas as pendências.

CLÁUSULA NONA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
9.1 O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela Contratada, sem justificativa aceita
pela CONAB/SUREG/BA, resguardados os procedimentos legais pertinentes, poderá acarretar, nas
seguintes sanções:

a) Advertência, em caso de:

a.1) demora no fornecimento do objeto contratado, sem causa justificada;

a.2) fornecimento do objeto contratado em desacordo com este Termo de Referência sem prévia
autorização da CONAB;

b) multa compensatória no percentual de 5% (cinco por cento), calculado sobre o valor total estimado do
contrato, em decorrência da recusa em assiná-lo no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, após
regularmente convocada, sem prejuízo da aplicação de outras sanções previstas no Regulamento de
Licitações e Contratos - RLC da CONAB (disponível
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em:  https://www.conab.gov.br/institucional/normativos/normas-da-organizacao#institucional) e da lei nº
13.303/16.

c) Multa compensatória no percentual de 1% (um por cento), calculado sobre o valor total estimado do
contrato, pela inadimplência de cláusulas contratuais, que caracterizam inexecução total ou parcial do
mesmo.

d) Suspensão temporária de participar de Licitação e impedimento de contratar com a CONAB, por até 02
(dois) anos, quando agir reiteradamente nos casos constantes das alíneas “a” e “c” deste subitem.

9.2 A aplicação das sanções previstas neste Termo não exclui a possibilidade de outras, previstas na Lei nº
13.303/16, inclusive responsabilização da Contratada por eventuais danos causados à Administração.

9.3 A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela CONAB/SUREG/BA.

9.4 O valor da multa poderá ser descontado da Nota Fiscal ou crédito da Licitante Vencedora existente na
CONAB, sendo que, caso o valor da multa seja superior ao montante existente, a diferença será cobrada na
forma da lei.

9.5 As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente e por conveniência
administrativa, mediante ato da Autoridade competente da CONAB, devidamente justificado.

9.6 As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

9.7 Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado à Contratada o contraditório e ampla
defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO
10.1 Durante a vigência do contrato, a sua execução deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo Fiscal de
Contratos designado pela Superintendência Regional da Bahia.

10.2 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da
conformidade no fornecimento do objeto contratado e da alocação dos recursos necessários, de forma a
assegurar o perfeito cumprimento do contrato, devendo ser exercido por um representante da
Administração, especialmente designado.

10.3 A CONTRATADA deverá indicar um preposto para representá-la na execução do Contrato.

10.4 Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao objeto do Contrato, deverão ser prontamente
atendidas pela CONTRATADA, sem ônus para a CONAB.

10.5 Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução fornecimento
total do objeto contratado, a CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja
a plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre fornecimento do
objeto contratado, diretamente por Fiscal designado.

10.6 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato serão submetidas à
apreciação da autoridade competente da CONTRATANTE, para adoção das medidas cabíveis.

10.7 Os esclarecimentos solicitados pela fiscalização deverão ser prestados imediatamente, salvo quando
implicarem indagações de caráter técnico, hipótese em que serão respondidos no prazo máximo de 24
(vinte e quatro) horas.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO
11.1 A inexecução total do Contrato ensejará a sua rescisão, enquanto a inexecução parcial poderá ensejar
a sua rescisão, com as consequências cabíveis.

11.2 Conforme artigo 569 do RLC, constituem motivo para rescisão do Contrato:

I - o descumprimento de obrigações contratuais;

II - a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a cessão ou transferência, total ou parcial, a quem
não atenda as condições de habilitação, não admitidas, e sem previa autorização;

IV - o desatendimento das determinações regulares do Gestor ou Fiscal do Contrato;

https://www.conab.gov.br/institucional/normativos/normas-da-organizacao#institucional
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V - o cometimento reiterado de faltas na execução contratual;

VI - a dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;

VII - a decretação de falência ou a insolvência civil do contratado;

VIII - a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da contratada, que a juízo da
Administração, prejudique a execução do contrato;

IX -  razões de interesse publico, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e exaradas no
processo administrativo;

X -  o atraso nos pagamentos devidos pela Conab decorrentes de obras, serviços ou fornecimentos, ou
parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da
ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de
suas obrigações ate que seja normalizada a situação;

XI -  a não liberação, por parte da Conab, de área, local ou objeto para execução de obra, serviço ou
fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas no projeto;

XII - a ocorrência de caso fortuito, forca maior ou fato do príncipe, regularmente comprovada, impeditiva
da execução do Contrato;

XIII - a não integralização da garantia de execução contratual no prazo estipulado;

XIV - a aplicação ao contratado de suspensão do direito de licitar e contratar com a Conab;

XV - o descumprimento da proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 (dezoito)
anos e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de
14 (quatorze) anos; e

XVI -  ter frustrado ou fraudado, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter
competitivo de procedimento licitatório publico; ter impedido, perturbado ou fraudado a realização de
qualquer ato de procedimento licitatório publico; ter afastado ou procurado afastar licitante, por meio de
fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo; ter fraudado licitação pública ou Contrato dela
decorrente; ter criado, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação
pública ou celebrar Contrato Administrativo; ter obtido vantagem ou beneficio indevido, de modo
fraudulento, de modificações ou prorrogações de Contratos celebrados com a Administração Pública, sem
autorização em lei, no instrumento convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos
contratuais; ter manipulado ou fraudado o equilíbrio econômico-financeiro dos Contratos celebrados com
a Administração Pública; ter dificultado atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou
agentes públicos, ou ter intervindo em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos
órgãos de fiscalização do sistema financeiro nacional.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA GARANTIA
12.1 Não será exigido garantia contratual.

12.2 Os prazos e as condições pactuadas para o fornecimento do objeto contratado não deverão ser
inferiores a 12 (doze) meses.

12.2 Os prazos serão contados a partir da data da assinatura do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA
13.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que:

13.1.1 sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação
original;

13.1.2 sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato;

13.1.3 não haja prejuízo à execução do objeto pactuado;

13.1.4 haja a anuência expressa da Contratante à continuidade do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - A MATRIZ DE RISCOS E RESPONSABILIDADES
14.1 A MATRIZ DE RISCOS é a cláusula contratual definidora dos riscos e das responsabilidades entre o
CONTRATANTE e a CONTRATADA e caracterizadora do equilíbrio econômico financeiro na execução



24/02/2022 12:31 SEI/MAPA - 19773081 - Conab - Contrato Administrativo

https://sistemas.agricultura.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_do… 7/9

do Contrato, em termos de ônus financeiros decorrentes de eventos supervenientes à contratação.

14.2 A CONTRATADA é integral e exclusivamente responsável por todos os riscos e responsabilidades
relacionados ao objeto do ajuste, conforme hipóteses não-exaustivas elencadas na MATRIZ DE RISCOS –
Anexo II do Termo de Referência.

14.3 A CONTRATADA não é responsável pelos riscos e responsabilidades relacionados ao objeto do
ajuste quando estes competirem à CONTRATANTE, conforme estabelecido na MATRIZ DE RISCOS –
Anexo II do Termo de Referência.

14.4 A MATRIZ DE RISCOS – Anexo II do Termo de Referência constitui peça integrante deste Contrato,
independentemente de transcrição.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO
15.1. A publicação do extrato do presente Contrato deverá ser providenciada pela CONTRATANTE até o
5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao da sua assinatura no Diário Oficial da União, conforme disposto
no artigo 480 do Regulamento de Licitações e Contratos da CONAB.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS VEDAÇÕES
16.1. É vedado à CONTRATADA:

a) caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

b) interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE,
salvo nos casos previstos em lei.

c) subcontratar, na íntegra ou parcialmente, o objeto desta inexigibilidade.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO
17.1. O contratado poderá aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões que se
fizerem no objeto desta contratação, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
Contrato.

17.2. O presente Contrato poderá ser alterado nas hipóteses previstas no art. 510 do RLC, vedando-se
alterações que resultem em violação ao dever de licitar.

17.3. Fica vedada a celebração de termos aditivos decorrentes de eventos supervenientes alocados, na
Matriz de Riscos, como de responsabilidade da contratada.

17.4. A CONTRATADA somente poderá solicitar o reequilíbrio econômico-financeiro nas hipóteses
excluídas de suas responsabilidades previstas na Matriz de Riscos – Anexo II do Termo de Referência .

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA VEDAÇÃO AO NEPOTISMO
18.1. Conforme disposto no parágrafo único do art. 12 do RLC e no artigo 7º do Decreto nº 7.203/2010
fica vedada a contratação:

a) de empregado ou dirigente da Conab como pessoa física;

b) de quem tenha relação de parentesco, até o terceiro grau, com dirigente da Conab; empregado da
Conab, cujas atribuições envolvam a atuação na área responsável pela licitação ou contratação; e de
autoridade do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento;

c) de empresa cujo proprietário, mesmo na condição de sócio, tenha terminado o seu prazo de gestão ou
rompido seu vínculo com a Conab há pelo menos (06) seis meses; ou d) de empresas cujos
administradores ou sócios tenham relação de parentesco, em linha reta ou colateral, por consanguinidade
ou afinidade, até o terceiro grau, com agente público que exerça cargo em comissão ou função de
confiança na CONAB, incluindo, neste parentesco, cônjuge ou companheiro.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA PROTEÇÃO DOS DADOS PESSOAIS
19.1 As Partes comprometem-se, sempre que aplicável, a atuar em conformidade com a legislação vigente
sobre proteção de dados relativos a uma pessoa física identificada ou identificável ("Dados Pessoais") e as
determinações de órgão reguladores/fiscalizadores sobre a matéria, em especial, a Lei nº 13.709/2018
(LGPD), e incluindo, entre outros, a Lei 12.865(Marco Civil da Internet), de 23 de abril de 2014, o
Decreto Federal 8771, de 11 de maio de 2016, e demais leis e regulamentos aplicáveis. No caso de
situação não definidas nesta cláusula aplica-se o disposto na Lei nº 13.709/2018.
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19.2 As partes, ao efetuarem a assinatura no presente instrumento jurídico reconhecem que, toda operação
realizada com os Dados Pessoais identificados neste instrumento, serão devidamente tratadas, de acordo
com as bases legais dispostas no no art. 7º da Lei 13.709/2018, vinculando-se especialmente para a
execução das atividades desta instrumento jurídico.

19.3 A PARTE  RECEPTORA garante a utilização de processos sob os aspectos de segurança de
informação, principalmente no que diz respeito à proteção contra vazamento de informação e
conscientização dos colaboradores sobre o uso adequado das informações.

19.4 A PARTE RECEPTORA, incluindo todos os seus colaboradores, compromete-se a tratar todos os
Dados Pessoais como confidenciais, exceto se já eram de conhecimento público sem qualquer
contribuição da PARTE RECEPTORA, ainda que este instrumento jurídico venha a ser resolvido e
independentemente dos motivos que deram causa ao seu término ou resolução.

19.5 A PARTE RECEPTORA deverá registro das operações de tratamento de Dados Pessoais que realizar,
bem como implementar medidas técnicas e organizativas  necessárias para proteger os dados contra a
destruição total, acidental ou ilícita, a perda, a alteração, a comunicação ou difusão ou a acesso não
autorizado, além de garantir que o ambiente (seja ele físico ou lógico) utilizado por ela para o tratamento
de dados pessoais são estruturação de forma a atender os requisitos de segurança, aos padrões de boas
práticas e de governança e aos princípios gerais previstos em Lei e às demais pessoais são estruturados de
forma a atender os requisitos de segurança, aos padrões de boas práticas e de governança e aos princípios
gerais previstos gerais previstos em Lei e às demais normas regulamentares aplicáveis.   

19.6 A PARTE RECEPTORA deverá notificar a PARTE REVELADORA, no prazo determinado em
regulamento da Autoridade Nacional, ou seja, em até 2 (dois) dias úteis da ciência, de qualquer
cumprimento das disposições legais ou contratuais relacionadas aos Dados Pessoais que afeta a PARTE
REVELADORA, assim como de qualquer violação de Dados Pessoais que teve acesso em função do
presente instrumento jurídico.

19.7 A PARTE RECEPTORA deverá por seus próprios meios adotar instrumentos de proteção dos Dados
Pessoais junto aos seus colaboradores e fornecedores, de forma a preservar o sigilo dos Dados Pessoais da
PARTE REVELADORA.

19.8 As Partes reconhecem que o compartilhamento ou a transferência de dados pessoais para pessoas
para as bases de dados internas da Conab e para o Órgão da Imprensa Nacional para publicação dos atos
oficiais da Administração Pública, quanto for necessário, está contemplada pelo disposto no art. 26 da Lei
Geral de Proteção de Dados Pessoais, e pelo IV do  §   1º do mesmo artigo, conforme a finalidade do
referido instrumento jurídico.

19.9 As Partes "Reveladora" e "Receptora", por si e seus subcontratados, garante que, caso necessário
transferir para o especial qualquer Informação Pessoal cumprirá as Leis Proteção de Dados Pessoais, em
especial os artigos 33 a 36 da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais referentes à transferência
internacional de Informações pessoais.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA VINCULAÇÃO
20.1. Consideram-se integrantes do presente Instrumento Contratual o termo de referência e seus Anexos,
no que couber, e demais documentos pertinentes, independente de transcrição.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
21.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas no
Regulamento de Licitações e Contratos da Conab, na Lei nº 13.303, de 2016 e demais normas federais de
licitações e Contratos administrativos aplicáveis às empresas públicas, pela Circular SUSEP Nº 553, de 23
de maio de 2017 que estabelece diretrizes gerais aplicáveis aos seguros de responsabilidade civil de
diretores e administradores de pessoas jurídicas (seguro de RC D & O), e, subsidiariamente, pelas
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios
gerais dos Contratos.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DO FORO
22.1. Fica eleita a Seção do Estado da Bahia da Justiça Federal, localizada em Salvador, para dirimir
quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato.
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E, por estarem assim ajustadas e contratadas, firmam as partes o presente instrumento, perante as
testemunhas, abaixo identificadas, para que produzam os necessários efeitos legais.

 

Salvador,       de                de 2022

 

Pela Contratante:                                                                                                                           
 

 

Pela Contratada:    
Salvador, 25 de janeiro de 2022

Documento assinado eletronicamente por Bruno Miguel Rodrigues Guimaraes, Procurador (a)
Regional - Conab, em 22/02/2022, às 10:12, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
no art. 6º,§ 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Luis Edmundo Pinto Cabral, Gerente de Área Regional
- Conab, em 23/02/2022, às 19:06, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º,§
1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por EMANUEL CARNEIRO DE LIMA E SILVA,
Superintendente Regional - Conab, em 24/02/2022, às 09:13, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 6º,§ 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sistemas.agricultura.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 19773081
e o código CRC 010A26BB.

Referência: Processo nº.: 21440.001729/2021-27 SEI: nº.: 19773081

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
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